
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003961-05.2012.815.0011
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante :  Resulta Prestação de Serviços Ltda.
Advogado : Marcus Antonio Dantas Carreiro.
Embargado : Flávio Morais Leite Júnior.
Advogado : Diego Andrade de Menezes.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL.   CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE.
ACOLHIMENTO.  RECONHECIMENTO
EQUIVOCADO  DA  FALTA  DE  INTERESSE
RECURSAL  QUANTO  PEDIDO  DE
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.   ANÁLISE NESSA
OCASIÃO.  PRELIMINAR DE OFÍCIO.  AÇÃO
DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO.
PEDIDO  CONTRAPOSTO  FORMULADO  EM
CONTESTAÇÃO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
ELEITA.  ACOLHIMENTO  DOS  EMBARGOS
COM A REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA
PARA EXCLUIR A APRECIAÇÃO DO PEDIDO
CONTRAPOSTO.

– É de ser reconhecido o equívoco da relatoria ao
reconhecer,  de  ofício,  a  falta  de  interesse  recursal
quanto  ao  pedido  de  repetição  de  indébito.  Isso
porque, tendo o pleito sido indeferido na instância de
primeiro  grau,  há  interesse  da  parte  em  ver
modificado  o  julgado.  Assim,  é  de  se  acolher  os
embargos declaratórios para corrigir a contradição  e
obscuridade apontadas.

– Por outro lado, entendo por suscitar e acolher,
de ofício, a preliminar de inadequação da via eleita,
tendo  em  vista  que  ação  de  despejo  por  falta  de
pagamento  é  processada  pelo  rito  ordinário  e,
consequentemente, não comporta pedido contraposto
em  peça  contestatória,  mas  sim  o  manejo  da
reconvenção,  o  que  não  foi  observado  pelo
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insurgente.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Embargos  de  Declaração  com  efeitos
Infringentes (fls. 176/178) opostos por Result Prestação de Serviços Ltda,
desafiando o Acórdão (fls. 162/174), que conheceu parcialmente dos apelos e,
nesta parte, deu-lhes provimento parcial, nos autos da Ação de Despejo por
Falta de Pagamento c/c Cobrança de Alugueres ajuizada por Salomão David
de Sá Lira Braga e Silva.

Em suas razões, alega o embargante contradição e obscuridade
do  julgado,  porquanto,  mesmo  tendo  requerido  pedido  contraposto  de
repetição de indébito, não houve sua apreciação por falta de interesse recursal.
Em seguida, destaca que o seu embasamento para o pedido contraposto não é a
ausência de condenação, mas sim a sua formulação na peça contestatória.

Defende que é possível o requerimento de pedido contraposto
em sede de contestação para a cobrança de indébito, sendo desnecessária a
apresentação de reconvenção. 

Ao final, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios, prestando-
lhes  efeitos  modificativos  para  declarar  o  excesso  de  pedido  e,  por
conseguinte, julgar procedente o pedido de repetição de indébito no valor de
R$ 5.008,56 (cinco mil oito reais e cinquenta e seis centavos).

Ausência de contrarrazões (fls. 182).

É o relatório. 

VOTO. 

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Inicialmente,  cumpre  gizar  que  os  embargos  de  declaração
somente  são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,
obscuridade,  contradição”  ou  “for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia
pronunciar-se o Juiz ou Tribunal” (incisos I e II, do art. 535, do Código de
Processo Civil).

Assevera  o  recorrente  que  o  julgado  vergastado  padeceu  de
contradição  e  obscuridade  do  julgado,  porquanto,  mesmo  tendo  requerido
pedido contraposto de repetição de indébito,  não houve sua apreciação por
falta de interesse recursal. Em seguida, destaca que o seu embasamento para o
pedido contraposto não é a ausência de condenação, mas sim a sua formulação
na peça contestatória.
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Defende que é possível o requerimento de pedido contraposto
em sede de contestação para a cobrança de indébito, sendo desnecessária a
apresentação de reconvenção. 

Assiste razão  ao insurgente,  tendo em  vista  o equívoco deste
Relator e demais integrante do órgão colegiado no reconhecimento de falta de
interesse recursal quanto ao pedido de repetição de indébito dos valores dos
aluguéis  posteriores  à  devolução  do  imóvel  e  do  montante  do  serviço  de
internet cobrados na exordial.

Ora, da análise dos autos, infere-se que o recorrente, no bojo da
peça  contestatória,  formulou  pedido  contraposto  de  repetição  de  indébito,
tendo  o  MM  Juiz  de  primeiro  grau  indeferido-o,  razão  pela  qual  possui
interesse em recorrer para, assim, possibilitar uma possível reforma do decreto
judicial.

Após  o  reconhecimento  do  vício  acima contido no acórdão,
passo à análise do pedido contraposto.

Inicialmente,  SUSCITO a preliminar de ofício de inadequação
da via eleita pelas razões abaixo expostas.

Sabe-se  que  o  pedido  contraposto  e  a  reconvenção  são
procedimentos distintos, contudo possuem a mesma finalidade, ou seja, visam
a formulação de pedido pelo réu em face do autor. Entretanto, há um ponto em
que ambos os institutos diferem-se de forma inconfundível.

A reconvenção somente é admitida no rito ordinário, no qual há
a possibilidade de dilação probatória,  e  deve  ser proposta  simultaneamente
com a defesa, porém em peça apartada. Por outro lado, o pedido contraposto
tem cabimento nas ações com rito sumário e no procedimento dos Juizados
Especiais, não sendo permitida a dilação da instrução probatória e os pleutos
são formulados na própria peça contestatória.

Nos termos  do art.  59,  caput,  da  Lei  do  Inquilinato (Lei  nº
8.245/91),  as  ações  de  despejo  terão  o  rito  ordinário.  Portanto,  caberia  ao
embargante  formular  seu  pedido  de  repetição  de  indébito  em  forma  de
reconvenção,  em peça  apartada  à  contestação,  nos  termos  do  art.  315,  do
Código de Processo Civil/1973.

Acerca do tema, vejamos:

APELAÇÃO.  CIVIL.  DIREITO PROCESSO CIVIL.
AÇÃO  DE  DESPEJO  POR  FALTA  DE
PAGAMENTO.  LEI  DO  INQUILINATO.  RITO
ORDINÁRIO. PRELIMINAR DE OFÍCIO. PEDIDO
CONTRAPOSTO.  VIA  INADEQUADA.  NÃO
CONHECIMENTO.  PACTO  LOCATÍCIO.
NATUREZA  OBRIGACIONAL.  CONTRATO
VÁLIDO. OBJETO LÍCITO. AUSÊNCIA DE VÍCIO
DE  CONSENTIMENTO.  COMPROVAÇÃO  DA
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PROPRIEDADE.  DESNECESSIDADE.  RELAÇÃO
JURÍDICA  ENTRE  O  LOCADOR/AUTOR  E  O
DISTRITO  FEDERAL.  IRRELEVÂNCIA.  USO  DO
IMÓVEL  À  LONGA  DATA.  VEDAÇÃO  AO
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. AFASTADA.  RECURSO CONHECIDO
EM  PARTE  E  NEGADO  PROVIMENTO.
SENTENÇA MANTIDA 1.  A Lei do Inquilinato (art.
59) preconiza que as ações de despejo terão o rito
ordinário,  de  forma  que  o  pedido  contraposto
formulado em contestação de ação de despejo por
falta de pagamento é incombinável e não deve ser
conhecido ante a violação do devido processo legal.
Precedentes  jurisprudenciais. 2.  O  pacto  locatício
firmado  pelas  partes  tem  relação  de  natureza
obrigacional (pessoal) entre o locador e o locatário,
de  forma  que  não  há  se  perquirir  acerca  da
propriedade do bem imóvel e sua regularidade para
reconhecer  a  validade  da  locação.  Inequívoca  a
relação  locatícia  entre  as  partes  contendentes,
despicienda para a solução da controvérsia qualquer
discussão quanto à posse e a propriedade do imóvel
objeto de locação. 3. A relação ex locato distingue-se
e independe da relação jurídica estabelecida entre o
locador/autor  e  o  Distrito  Federal,  de  forma  que
estar o imóvel em área pública não isenta o locatário
de honrar com as prestações pecuniárias assumidas
até  o efetivo rompimento  contratual  e  consequente
desocupação do imóvel.  4.  Descabido o pedido de
condenação do autor em litigância de má-fé ante o
direito legítimo do autor de propor ação de despejo
por  falta  de  pagamento  em  desfavor  daquele
locatário que não adimpliu os aluguéis e encargos
devidos.  5.  Recurso  conhecido  em parte  e  negado
provimento.Sentença  mantida. (TJ/DFT,  APC
20150310142289, 1ª Turma Cível, Rel. Des. Rômulo
Araújo Mendes, j. em 17/03/2016). 

APELAÇÃO  CÍVEL-  AÇÃO  DE  DESPEJO  -
REQUISITOS CUMPRIDOS - CONTRATO VERBAL
- PEDIDO CONTRAPOSTO EM CONTESTAÇÃO -
IMPOSSBILIDADE - RITO ORDINÁRIO. O contrato
de locação estipulado verbalmente fica devidamente
caracterizado quando  o  autor  da  ação  de  despejo
comprova a existência da relação locatícia.  Não é
possível  a  formulação de  pedido contraposto para
declaração de existência de negócio jurídico em sede
de  contestação,  se  a  ação  seguiu  o  rito  comum
ordinário,  devendo  a  parte  buscar  tal  declaração
pelos  meios  próprios. (TJ/MG,  AC  nº
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1001120121556001,  14ª  Câmara  Cível,  Des.  Rel.
Marco  Aurleio  Ferenzini,  j.  em 05/06/2014).  (grifo
nosso).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  DESPEJO  -
PEDIDO  EM  SEDE  DE  CONTESTAÇÃO  -
PROCEDIMENTO  QUE  NÃO  ADMITE  PEDIDO
CONTRAPOSTO  -  RECONVENÇÃO  NÃO
OFERECIDA  PELA  PARTE  RÉ  NOS  MOLDES
LEGAIS - IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO
EM  CUSTAS  -  INDEFERIMENTO  DA INICIAL  -
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  -  RECURSO
PROVIDO.  (TJ/MS,  AC  2006.002949-3,  Des.  Rel.
João Maria Lós, 1ª Turma Cível, j. em 25/02/2009).

Dessa  forma,  tendo  formulado  pedido  contraposto  numa
demanda em que não se admite, entendo que não merece conhecimento, razão
pela qual há se ser acolhida, de ofício, a preliminar de  inadequação da via
eleita.

Ante  o  exposto,  ACOLHO OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  para corrigir a  contradição  e obscuridade  apontada  e,
consequentemente, reconhecer o interesse recursal do embargante quanto ao
pedido contraposto de repetição de indébito. Ainda, SUSCITO E ACOLHO,
de  ofício,  a  preliminar  de  inadequação  da  via  eleita  quanto  ao  pedido
contraposto,  reformando  parcialmente  a  sentença  para  excluir  a  sua
apreciação,  resolvendo,  pois,  o  pleito  apresentado  em  contestação  sem
julgamento do mérito.

É como VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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